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CREDENCIAMENTO 

05/2025 

 

 

CONTRATANTE  

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL - 

CONVALE 

 

 

OBJETO 

CREDENCIAMENTO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

ADVOCATÍCIOS CONTENCIOSOS E ACOMPANHAMENTO PROCESSUAL EM 

TODOS OS GRAUS DE JURISDIÇÃO, INICIALMENTE NA JUSTIÇA FEDERAL PARA 

APURAR E REAVER OS VALORES PAGOS A TÍTULO DE IRPJ/IRRF A UNIÃO, NOS 

TERMOS DO TEMA 1.130 DA REPERCUSSÃO GERAL DO STF, ESPECIALMENTE 

DOTADA DE CAPACIDADE TÉCNICA/JURÍDICA PARA ATUAR NA FASE DE 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, PARA ATENDIMENTO DOS MUNICÍPIOS 

CONSORCIADOS. 

 

 

DATA ABERTURA  

Data: 25/09/2025, às 09:00 horas 

 

 

 

 

MODO DE SELEÇÃO:  

Art. 79 Inc II Lei 14.133/2021 - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção 

do contratado está a cargo do beneficiário direto da prestação; 

 

 

 

 

PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL 

PELO PERIODO DE 01 (UM) ANO 

 

 

 

PLATAFORMA 

www.licitanet.com.br 
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EDITAL 

 

CONVALE – CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

REGIONAL  

UBERABA - ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

CREDENCIAMENTO Nº     05/2025 

Processo Administrativo n°     25/2025 

 

 

Torna-se público que o CONVALE – CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL, através do Presidente do CONVALE com endereço à 

Rua Antônio Moreira de Cravalho, 135, Sala 02, Boa Vista - Uberaba / MG – CEP: 38.017-

250, por meio do setor de Licitações, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 

aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

1. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:  

1.1. O presente edital de chamamento público está fundamentado no inciso I, do art. 79, da Lei 

14.133 de 2021, bem como nos princípios que regem a Administração Pública.  

1.2. Referido edital ainda constará publicado integralmente com todos os seus anexos, no PNCP 

– Portal Nacional de Contratações Públicas. 

1.3. Conforme consta do Inciso XLIII do artigo 6º da Lei Federal de nº 14.133/2021, o 

Credenciamento Público é um processo administrativo de chamamento público, em que a 

Administração Pública convoca interessados em prestar serviços ou fornecer bens, para que 

preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar o 

objeto, quando convocados. 

1.4. Não se tratara o credenciamento de uma modalidade de licitação, pois não existe 

concorrência e ou competição, já que todas as empresas e pessoas físicas que preencherem os 

requisitos deste instrumento convocatório serão CREDENCIADAS. 

1.5. O Credenciamento Público é um procedimento auxiliar das licitações e das contratações, 

conforme disposto no Artigo 78º da Lei Federal de nº 14.133/2021. 

 

2. DO OBJETO 

O objeto do presente procedimento é o CREDENCIAMENTO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 

CONTENCIOSOS E ACOMPANHAMENTO PROCESSUAL EM TODOS OS GRAUS 

DE JURISDIÇÃO, INICIALMENTE NA JUSTIÇA FEDERAL PARA APURAR E 

REAVER OS VALORES PAGOS A TÍTULO DE IRPJ/IRRF A UNIÃO, NOS TERMOS 

DO TEMA 1.130 DA REPERCUSSÃO GERAL DO STF, ESPECIALMENTE DOTADA 

DE CAPACIDADE TÉCNICA/JURÍDICA PARA ATUAR NA FASE DE 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, PARA ATENDIMENTO DOS MUNICÍPIOS 

CONSORCIADOS. 

2.1. A remuneração dos serviços prestados tem como parâmetro os valores estabelecidos neste 

edital, feito com base em pesquisas realizadas.  

2.2. Os credenciados deverão especificar quais os itens que têm interesse. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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2.3. O presente credenciamento terá validade de 01 (um) ano, a contar da homologação do 

processo, em que o quantitativo do serviço será dividido pela ordem de credenciamento, 

sendo que se houver empate, será realizado sorteio para fins de desempate. 

2.4. O credenciamento não obriga a administração pública a contratar. Por se tratar de um 

Credenciamento, o CONSÓRCIO poderá contratar os serviços quando houver necessidade, não 

tendo ainda obrigação de efetuarem quaisquer contratações, quando tudo será pautado no 

interesse público e conveniência administrativa.  

2.5. Os profissionais habilitados poderão ser convocados, a critério da entidade pública, para 

formalização do Termo de Adesão de Credenciamento. 

2.6. Após a assinatura do Termo de Adesão de Credenciamento pelo profissional habilitado, 

as convocações para a prestação dos serviços ocorrerão a critério da entidade pública, 

observando-se rigorosamente o sistema de ordem de credenciamento, cuja distribuição da 

demanda ocorrerá nos termos do art 79, inc II da Lei 14.133/2021, ou seja, com seleção a 

critério do órgão municipal participante.   

2.7. Com base nesse procedimento, serão emitidas as Ordens de Execução de Serviço para a 

realização do serviço, conforme as necessidades da administração e os termos estabelecidos 

pela entidade pública. Salvo pedido de descredenciamento, o registro de requerimento de 

participação do profissional interessado e a assinatura do Termo de Adesão de Credenciamento 

implicam seu aceite das eventuais alterações supervenientes no Edital de Credenciamento - 

Chamamento Público. 

2.8. A contratação do profissional credenciado será realizada por meio de Termo de Adesão de 

Credenciamento de Prestação de Serviços. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

3.1. Poderão participar deste credenciamento os interessados que previamente cadastrados e 

credenciados no CONSÓRCIO.   

3.2. O interessado responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiros os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora do credenciamento por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar inabilitação no momento da 

habilitação. 

3.5. Não poderão participar do credenciamento: 

3.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.5.2. pessoa física ou jurídica que esteja impedida de licitar ou contratar com a administração 

pública federal em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.5.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função no processo de contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau; 

3.5.4. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
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submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.5.5. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.6. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do credenciamento ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 

14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.5.2 será também aplicado ao interessado que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do interessado. 

3.8. Em contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 

inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.9. A vedação de que trata o item 3.5.3 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

4. DA MANIFESTAÇÃO DA INTENÇÃO EM SE CREDENCIAR. 

4.1. Após a publicação deste edital, será conferido aos interessados o prazo de 15 (quinze) 

dias úteis para organizarem sua documentação, sendo que a Administração começará a 

análise de todos os interessados a partir do primeiro dia útil após o término do prazo acima, 

ficando o credenciamento permanentemente aberto para futuros interessados até o limite de 

sua vigência. 

4.2. Todas as especificações do objeto vinculam o interessado. 

4.3. No valor da contratação estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.4. A apresentação do requerimento de participação com a indicação da intenção em se 

credenciar implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições contidas no Termo de 

Referência, assumindo o credenciado o compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

4.5. No requerimento de participação com a indicação de sua intenção em se credenciar, o 

interessado apresentará também declaração que: 

4.5.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que o valor da contraprestação compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.5.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7


 

 

 

 Página 5 
 

4.5.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.5.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração ou por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da pessoa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 

execução do contrato. 

4.7. O interessado organizado em cooperativa deverá declarar, ainda,  que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.8. A falsidade da declaração de que trata o item 4.5 sujeitará o interessado às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.9. Quando for o caso, o interessado deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema 

qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 

de acesso. 

 

5. DA HABILITAÇÃO 

5.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do interessado de realizar o objeto do credenciamento, serão exigidos 

para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou 

por cópia legível. 

5.3. O órgão credenciante terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para analisar a documentação 

apresentada pelo interessado.  

5.4. A habilitação será verificada através de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais e não-digitais. 

5.5. É de responsabilidade do interessado conferir a exatidão dos seus documentos de 

habilitação e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 

5.5.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar inabilitação no momento 

da habilitação. 

5.6. A verificação pela comissão de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

5.6.1. Os documentos exigidos para habilitação serão protocolados via sistema eletrônico 

licitanet (www.licitanet.com.br).  

5.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

5.7.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelo 

interessado; e 

5.7.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado. 

5.8. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas que não alterarem sua substância ou validade jurídica. 

5.9. Caso a Comissão de Contratação para Credenciamento solicite a realização de diligências 

complementares, como previsto no item 5.7, o profissional inscrito deverá atender ao pedido 

realizado no prazo de até 02 (dois) dias úteis.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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5.10. Após o decurso do prazo do item 5.9 sem manifestação do profissional inscrito ou sem a 

entrega dos documentos faltantes, a Comissão de Contratação para Credenciamento comunicará 

ao requerente que a proposta foi inabilitada por ausência de apresentação da documentação e 

de atendimento da diligência. 

5.11. Conferida a documentação e considerada apta para o credenciamento, a Comissão de 

Contratação para Credenciamento emitirá parecer técnico favorável que atestará os requisitos 

de habilitação jurídica, qualificação técnica, regularidade fiscal e trabalhista, nos autos do 

processo administrativo do credenciamento, remetendo-o à Alta Administração, para demais 

providências. 

5.12. Os demais documentos de habilitação e qualificação técnica estão estabelecidos no 

termo de referência anexo a este edital, devendo ser observados e atendidos por todos os 

interessados. 

 

6. DOS RECURSOS 

6.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de interessados, à anulação 

ou revogação do credenciamento, observará o disposto no art. 17 do Decreto nº 11.878, de 2024. 

6.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de publicação da decisão. 

6.3. Quando o recurso apresentado impugnar o ato de habilitação ou inabilitação do interessado: 

6.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada em 03 (três) dias úteis, sob pena de 

preclusão; 

6.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de publicação da 

decisão. 

6.4. Os recursos deverão ser encaminhados por meio eletrônico (e-mail, protocolo eletrônico, 

portal do órgão, entre outros). 

6.5. O recurso será dirigido à comissão de contratação, a qual poderá reconsiderar sua decisão 

no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

6.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

6.7. O recurso e o pedido de reconsideração não terão efeito suspensivo.  

6.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

6.9. Os resultados dos recursos interpostos serão divulgados por meio do sítio eletrônico: 

www.conceicaodasalagoas.mg.gov.br e para o e-mail do profissional interessado caso tenha 

indicado em sua documentação de habilitação. 

 

7. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

http://www.conceicaodasalagoas.mg.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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7.2.1.  Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 

7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

7.2.4. Multa: 

1. Moratória de 1% ( um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 7.1, de 5% a 

30% do valor do Contrato. 

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 7.1, de 

5% a 15%  do valor do Contrato.  

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 7.1, a multa será de 5.% a 20%  do valor do 

Contrato. 

5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 7.1, a multa será de 5.% a 20%  do valor 

do Contrato. 

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 7.1, a multa será de 5.% a 20%  do valor 

do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

7.3. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

7.3.1. Todas as sanções previstas neste edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa. 

7.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

7.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

7.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

7.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

7.5. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

7.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

7.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

no Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

7.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. 

7.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

7.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante. 

 

8. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

8.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o edital por irregularidade na aplicação da 

Lei Federal nº 14.133/2021 ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo 

protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame apontando de 

forma clara e objetiva as falhas e/ou irregularidades que entende viciarem o mesmo. 

8.2. Decairá do direito de impugnar os termos do Edital aquele que não o fizer dois dias que 

antecedem a data de abertura do credenciamento, apontando de forma clara e objetiva as falhas 

e/ou irregularidades que entende viciarem o mesmo. 

8.3. Serão admitidas Impugnações do Edital por intermédio de e-mail  

convale.operacional@gmail.com.   

8.4. Será admitida, no entanto, Impugnação remetida via correspondência física para o 

endereço citado, desde que seja recebido pelo Município no prazo estipulado no item 

anterior. O recebimento em data posterior será considerado intempestivo. 

8.5. Se procedente e acolhida a Impugnação do Edital, seus vícios serão sanados, reabrindo-se 

o prazo inicialmente estabelecido, exceto, quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar 

a formulação das propostas. 

 

9. DA DIVULGAÇÃO DA LISTA DE CREDENCIADOS 

9.1. O resultado com a lista de credenciados relacionados de acordo com o critério estabelecido 

no Edital de Credenciamento - Chamamento Público será publicado por meio de Ata de 

Divulgação da Lista de Credenciados e Descredenciados e estará permanentemente disponível 

e atualizado no sítio eletrônico https://www.convalemg.gov.br conforme condições 

estabelecidas em Edital de Credenciamento - Chamamento Público.  

 

9.2. A lista de credenciadas será homologada e divulgada com a classificação da ordem de 

distribuição das demandas dos credenciados conforme critério de experiência e certificações 

estabelecidos no edital de credenciamento. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
mailto:convale.operacional@gmail.com
https://www.convalemg.gov.br/
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9.3. Os profissionais que registrarem o requerimento de participação em data posterior ao 

período estabelecido para o ciclo de credenciamento e que forem considerados habilitados pela 

Comissão de Contratação para Credenciamento passarão a integrar a lista de profissionais 

credenciados, a partir do último número da ordem de contratação da lista do primeiro ciclo.  

 

10. DA CONTRATAÇÃO  

10.1. Após divulgação da lista de credenciados, o órgão ou a entidade poderá convocar o 

credenciado para assinatura do instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme disposto no art. 95 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

10.2. A administração poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de validade do 

credenciamento para assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, sob pena de decair o 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no edital 

de credenciamento. 

10.3. O prazo para assinatura do instrumento contratual pelo credenciado, após convocação 

pela administração, será de 03 (três) dias úteis.  

10.4. O prazo de que trata o item 10.3 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

mediante solicitação, devidamente justificada, do credenciado durante o seu transcurso, desde 

que o motivo apresentado seja aceito pela administração. 

10.5. Previamente à emissão de nota de empenho e à contratação, a administração deverá 

realizar consulta para identificar possível impedimento de licitar e contratar. 

10.6. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do presente credenciamento será de 12 

(doze) meses.  

10.7. Os contratos decorrentes de credenciamento poderão ser alterados, observado o disposto 

no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.8. É vedado o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização expressa da 

Administração. 

 

11. DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO 

11.1. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de 

legalidade, ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administração. 

11.2. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram 

ficarão sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.3. A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já celebrados 

que dele resultaram. 

11.4. Será realizado o descredenciamento quando houver:  

11.4.1. pedido formalizado pelo credenciado, no prazo de 30 (trinta) dias; 

11.4.2. perda das condições de habilitação do credenciado; 

11.4.3. descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e 

11.4.4. sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade 

superveniente ao credenciamento. 

11.5. O pedido de descredenciamento de que trata o item 11.4.1 não desincumbirá o 

credenciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles 

recorrentes.  

11.6. Nas hipóteses previstas nos subitens 11.4.2 e 11.4.3, além do descredenciamento, deverá 

ser aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível 

aplicação de penalidade, na forma estabelecida na legislação.  
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11.7. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos 

serão realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor 

não regularize a sua situação. 

11.8. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da 

administração, devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão 

ou da entidade contratante, não será rescindido o contrato em execução com empresa ou 

profissional que estiver irregular. 

 

12. DA CONTRATAÇÃO, VIGÊNCIA E ALTERAÇÕES 

12.1. Após a divulgação da lista de empresas / profissionais habilitados, a Administração 

convocará cada um para assinatura do Termo de Credenciamento, sendo que a ausência de 

assinatura no referido instrumento jurídico dentro do prazo estipulado neste edital implicará na 

perda do direito ao credenciamento.  

12.2. A convocação do profissional credenciado para a assinatura do Termo de Credenciamento 

ocorrerá por meio de mensagens eletrônicas encaminhadas pela Comissão de Contratação para 

Credenciamento e/ou pelo gestor da unidade demandante, para o e-mail e o celular informados 

no requerimento de participação, sendo responsabilidade do credeniado manter seus dados de 

contato atualizados junto ao Município. 

12.3. O prazo para assinatura do instrumento contratual pelo credenciado, após convocação 

pela administração é de 03 (três) dias úteis.  

12.4. O prazo de que trata o item 12.3 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

mediante solicitação, devidamente justificada, do credenciado durante o seu transcurso, desde 

que o motivo apresentado seja aceito pela administração.  

12.5. O profissional credenciado que não realizar a assinatura do Termo de Credenciamento de 

Prestação de Serviços nos prazos previstos neste Edital será descredenciado.  

12.6. Quando convocado para execução do objeto, o profissional credenciado deverá 

comprovar que mantém todos os requisitos de habilitação exigidos no Edital de Credenciamento 

- Chamamento Público, para fins de assinatura de contrato de credenciamento.  

12.7. A assinatura de Termo de Credenciamento de Prestação de Serviços não estabelece ou 

gera qualquer obrigação contratual ao Município e tampouco gera qualquer vínculo 

empregatício ou funcional do credenciado com o Município, visto que a prestação de serviços 

de que trata este Edital possui caráter autônomo e eventual.  

12.8. As contratações ocorrerão conforme a necessidade da CONTRATANTE, de forma 

autônoma e eventual, a cada demanda pela prestação do serviços, em complementaridade à 

capacidade da GESTORA D CONTRATO de compor a demanda, observada a disponibilidade 

orçamentária e financeira e de força de trabalho, enquanto perdurar a situação fática e os 

motivos que ensejaram a publicação do presente Edital, adotando instrumentos aptos à 

substituição do contrato, conforme admitido pelo artigo 95, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

12.9. As empresas serão convocadas conforme solicitação do Municipio participante, cuja 

distribuição da demanda dependerá única e exclusivamente do órgão.    

12.10. Caso o credenciado não tenha interesse na contratação deverá declina expressamente no 

prazo de 03 (três) dias uteis. A inércia do credenciado também será interepretada como 

desistência ao direito de contratar com a administração pública.  

12.11. O(A) CREDENCIADO(A) deverá iniciar as suas atividades no dia informado pelo 

contratante.  

12.12. Vigência dos contratos A vigência dos contratos decorrentes do credenciamento é de 

01 (um) ano, contada da assinatura do instrumento contratual - Termo de Adesão de 

Credenciamento de Prestação de Serviços, podendo ser prorrogado até o limite de 05 (cinco) 
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anos, conforme estabelecido no artigo 106, da Lei Federal nº 14.133/2021 e será estabelecida 

no edital, observado o disposto no art. 105, da Lei nº 14.133, de 2021.  

12.13. Alteração dos contratos Os contratos decorrentes de credenciamento poderão ser 

alterados, observado o disposto no art. 124, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

13. REAJUSTE  

13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, em 01/08/2025. 

13.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA – Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

13.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

13.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

13.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

13.8. O reajuste será realizado por apostilamento 

 

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da execução do objeto serão custeadas pela seguinte dotação 

orçamentária: 187.04.122-0001. 3.3.90.39.00.00 outros serviços de terceiros – pessoa jurídica 

– fonte de recursp 01.0500.0000.0000 – recursos não vinculados de impostos. 

 

15. DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

15.2 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

interessado, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

15.3. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.4. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico convale.operacional@gmail.com.  

15.5. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

15.5.1. ANEXO I - Termo de Referência 

15.5.2 ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

 

 

 

 

mailto:convale.operacional@gmail.com
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15.5.3 ANEXO III – Declarações 

15.5.4 ANEXO IV – Modelo de Proposta 

 

 

 

 

Uberaba/MG, 30 de agosto de 2025. 

 

 

 

____________________________________________ 

CELSON PIRES DE OLIVEIRA 

PREFEITO MUNICIPAL  
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Credenciamento de empresa especializada na prestação de serviços advocatícios 

contenciosos e acompanhamento processual em todos os graus de jurisdição, inicialmente na 

justiça federal para apurar e reaver os valores pagos a título de IRPJ/IRRF a União, nos termos 

do tema 1.130 da repercussão geral do stf, especialmente dotada de capacidade técnica/jurídica 

para atuar na fase de cumprimento de sentença, para atendimento dos municípios consorciados. 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM QUANTIDADE UNID VALOR  

01 prestação de serviços 

advocatícios contenciosos e 

acompanhamento processual 

em todos os graus de jurisdição, 

inicialmente na justiça federal 

para apurar e reaver os valores 

pagos a título de IRPJ/IRRF a 

união 

12 MESES R$ 0,19666 a cada 

um R$ 1,00 

recuperado 

 

1.2. O fornecedor será selecionado por meio da realização de PROCEDIMENTO AUXILIAR 

DE CREDENCIAMENTO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 

ESCOLHA DE TERCEIROS - caso em que a seleção do contratado está a cargo do 

beneficiário direto da prestação (art 79, inc II da Lei 14.133/2021). 

 

2. DA JUSTIFICATIVA  

 

2.1. O CONVALE, composto atualmente por 13 (treze) municípios consorciados, visa à 

execução de serviços em múltiplos municípios de maneira simultânea e contínua, atendendo às 

demandas locais com eficiência, e tempestividade. Considerando o volume e a diversidade das 

necessidades dos entes consorciados, a natureza do serviço a ser prestado, e a necessidade de 

ampla cobertura territorial, torna-se imprescindível que o Consórcio disponha do maior número 

possível de prestadores de serviço habilitados e prontos para atendimento imediato.  

2.2. Nesse contexto, a opção pela adoção do credenciamento mostra-se não apenas legítima, 

como também a solução mais adequada e vantajosa, em consonância com o que dispõe o 

Acórdão 2977/2021-TCU-Plenário. De acordo com o referido acórdão, o credenciamento é 

cabível quando:  

"a administração planeja a realização de múltiplas contratações de um mesmo tipo de objeto, 

em determinado período, e demonstra que a opção por dispor da maior rede possível de 

fornecedores para contratação direta, sob condições uniformes e predefinidas, é a única 

viável ou é mais vantajosa do que outras alternativas para atendimento das finalidades 

almejadas". 

2.3. O Consórcio precisa atender, de forma ágil e eficiente, às demandas dos municípios 

consorciados, sendo necessário que vários prestadores estejam disponíveis para atuação 

simultânea. Devido à grande extensão territorial abrangida, é fundamental dispor de prestadores 
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alocados estrategicamente em diferentes localidades, viabilizando o pronto atendimento das 

demandas.  

2.4. O credenciamento, com condições previamente definidas e uniformes, permite a 

contratação direta conforme a necessidade, garantindo a eficiência da prestação do serviço e a 

adequada aplicação dos recursos públicos.  

2.5. O procedimento adotado será objetivo, isonômico, impessoal e amplamente transparente, 

assegurando que todos os interessados que atendam aos requisitos possam ser contratados.  

2.6. Portanto, a adoção do procedimento de credenciamento, com edital aberto a todos os 

interessados que preencham os requisitos fixados e sob condições previamente estipuladas, é a 

medida que melhor atende às necessidades do Consórcio, garantindo eficiência administrativa, 

economicidade e o pleno atendimento do interesse público.  

2.7. Os valores descritos no ANEXO I são correspondentes a pesquisa de mercado e em bancos 

de preços oficiais, considerando como base de cálculo de preços, o MENOR 

PREÇO/PERCENTUAL.  

 

JUSTIFICATIVA ESCOLHA DO MENOR PREÇO   

2.8. O CONVALE, por sua natureza cooperativa e supramunicipal, atua na prestação de 

serviços e execução de políticas públicas de forma compartilhada entre os entes consorciados, 

concentrando, frequentemente, altas demandas operacionais, técnicas e logísticas, muitas vezes 

simultâneas e em diferentes localidades.  

2.9. Diante da amplitude territorial de atuação, bem como do volume expressivo e contínuo de 

serviços requisitados pelos municípios consorciados, impõese à gestão consorciada o dever de 

adotar práticas que assegurem eficiência operacional e economicidade no atendimento das 

solicitações. Nesse cenário, a adoção do critério de menor preço/percentual como parâmetro de 

remuneração no procedimento de credenciamento de prestadores de serviço justifica-se pela 

necessidade de garantir: O melhor aproveitamento dos recursos públicos, diante da alta 

demanda e frequência de uso dos serviços por diversos entes consorciados;  

2.10. Tratamento isonômico entre os entes consorciados, viabilizando a contratação de 

prestadores com valores justos e previamente definidos; Sustentabilidade orçamentária do 

consórcio, que precisa atender a múltiplos municípios com recursos financeiros finitos. 

Ademais, o procedimento de credenciamento preserva a livre adesão de prestadores que 

preencham os requisitos mínimos de habilitação técnica, não configurando competição direta 

entre os interessados. Contudo, diante do caráter continuado e rotineiro dos serviços, o menor 

preço/percentual entre os credenciados garante à Administração o uso racional do erário, em 

linha com os princípios constitucionais da eficiência, economicidade, impessoalidade e 

interesse público. Portanto, a definição do menor preço/percentual como critério objetivo visa 

não apenas a otimização da despesa pública, mas também a adequação da contratação à 

dinâmica consorcial, que exige agilidade, previsibilidade de custos e escalabilidade na 

prestação de serviços. 

 

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO  

2.11. O presente processo de credenciamento para a contratação de empresas especializadas 

em CREDENCIAMENTO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS CONTENCIOSOS E ACOMPANHAMENTO 

PROCESSUAL EM TODOS OS GRAUS DE JURISDIÇÃO, INICIALMENTE NA JUSTIÇA 

FEDERAL PARA APURAR E REAVER OS VALORES PAGOS A TÍTULO DE IRPJ/IRRF 

A UNIÃO, NOS TERMOS DO TEMA 1.130 DA REPERCUSSÃO GERAL DO STF, 

ESPECIALMENTE DOTADA DE CAPACIDADE TÉCNICA/JURÍDICA PARA ATUAR 
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NA FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, PARA ATENDIMENTO DOS 

MUNICÍPIOS CONSORCIADOS. 

 

JUSTIFICATIVA PARA CREDENCIAMENTO DE ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA – 

RECUPERAÇÃO DE VALORES DE IRRF  

2.12. A presente contratação de serviços jurídicos especializados, por meio do credenciamento 

de escritórios de advocacia, tem como finalidade atender à crescente e urgente demanda dos 

municípios consorciados ao CONAVLE quanto à recuperação de receitas de Imposto de Renda 

Retido na Fonte (IRRF), repassadas indevidamente à União Federal.  

 

2.13. Tal demanda está diretamente relacionada às necessidades da Administração Pública e à 

sua responsabilidade de zelar pela recomposição de receitas de titularidade municipal, em 

especial diante do atual cenário fiscal, no qual os entes locais enfrentam graves restrições 

orçamentárias. Não é razoável permitir que os municípios abdiquem de valores 

constitucionalmente de sua titularidade, principalmente quando há decisão do Supremo 

Tribunal Federal reconhecendo esse direito.  

 

2.14. A matéria encontra respaldo no Tema 1130 do STF, derivado do julgamento do Recurso 

Extraordinário nº 1.293.453/RS, relator Ministro Alexandre de Moraes, que firmou a seguinte 

tese com repercussão geral:  

“Pertence ao Município, aos Estados e ao Distrito Federal a titularidade das 

receitas arrecadadas a título de imposto de renda retido na fonte incidente sobre 

valores pagos por eles, suas autarquias e fundações a pessoas físicas ou jurídicas 

contratadas para a prestação de bens ou serviços, conforme 36 disposto nos arts. 

158, I, e 157, I, da Constituição Federal.”  

 

2.15. Com base nesse entendimento, os municípios que tenham efetuado tais repasses indevidos 

nos últimos cinco anos fazem jus à restituição desses valores, mediante o ajuizamento de ações 

judiciais específicas. Para tanto, impõe-se a atuação de profissionais com expertise em direito 

tributário, administrativo e processual civil, bem como notória especialização na liquidação de 

créditos complexos decorrentes de sentença judicial.  

 

2.16. É nesse contexto que se justifica o credenciamento de escritórios de advocacia 

especializados, visando permitir que os municípios interessados possam contar com suporte 

jurídico adequado para a propositura das ações necessárias.  

 

2.17. Vale destacar que a atuação do CONVALE, nesse cenário, cumpre seu papel institucional 

de identificar demandas comuns aos municípios consorciados e ofertar soluções jurídicas 

viáveis, especialmente em temas de alta complexidade, que demandam conhecimento técnico 

especializado, estrutura adequada e disponibilidade imediata.  

 

2.18. A contratação por meio de credenciamento se mostra, portanto, o instrumento mais eficaz 

e célere para viabilizar o exercício do direito reconhecido pelo STF, sem comprometer os 

princípios administrativos ou os procedimentos legais exigidos.  

 

2.19. Ressalta-se que muitos dos municípios consorciados não possuem procuradores 

concursados ou estrutura técnica suficiente para conduzir tais ações com a profundidade 

necessária, o que pode comprometer o êxito do pleito judicial. Ademais, a fase de cumprimento 

de sentença, por envolver cálculos complexos e eventual impugnação pela União, requer 
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assistência contínua e qualificada, que nem sempre pode ser fornecida pelas estruturas jurídicas 

internas dos entes municipais. 

 

2.20. Considerando, ainda, que o tempo é fator crítico — uma vez que o crédito a ser pleiteado 

prescreve mensalmente —, a agilidade proporcionada pelo modelo de credenciamento garante 

não apenas o atendimento aos princípios constitucionais da eficiência e da economicidade, mas 

também a preservação do interesse público e do erário.  

 

2.21. Diante de todo o exposto, e com base na legislação vigente, justifica-se plenamente a 

implantação de procedimento de credenciamento de escritórios de advocacia especializados, 

permitindo que os municípios consorciados ao CONVALE, que assim desejarem, possam aderir 

formalmente à proposta, com segurança jurídica, transparência e economicidade.  

 

2.22. A contratação ocorrerá por meio de credenciamento, nos termos do art. 79 da Lei Federal 

nº 14.133/2021, que prevê a dispensa de licitação para contratação de diversos prestadores de 

serviços, desde que todos preencham os requisitos previamente definidos pela Administração.  

 

2.23. A remuneração do escritório ocorrerá exclusivamente a título de honorários de êxito; 

 

2.24. O credenciamento é o procedimento mais adequado, considerando:  

a) A existência de diversos escritórios no mercado com capacidade técnica semelhante;  

b) A possibilidade de ampliar o acesso dos municípios consorciados aos serviços jurídicos 

especializados, mediante adesão; 

c) A necessidade de garantir agilidade e isonomia, sem comprometer a qualidade dos serviços 

prestados. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1. Trata-se de uma prestação especifica, isto é, a prestação dos serviços exaure-se na 

obtenção dos resultados pretendidos. O objeto exige capacitação especifica, não se 

caracterizando como serviço corriqueiro que está inserido na rotina da Administração Pública. 

 

3.2. Além disso, as possibilidades financeiras do Município são escassas para o atendimento 

das demandas reprimidas, devendo o Administrador Público, a fim de encontrar o equilíbrio 

entre o atendimento das necessidades e as possibilidades financeiras, equacionar essa questão 

sob a ótica da priorização de ações efetivas e legítimas, visando implementar o incremento da 

receita municipal.  

 

3.3. Pelo exposto, vemos a necessidade de se contratar empresa com notório conhecimento da 

matéria administrativa, que possua profissionais com experiência na condução pois tal função 

exige um apoio operacional de profissional qualificado e com conhecimentos especializados 

aptos a promover os serviços solicitados para o regular e célere desenvolvimento dos trabalhos, 

de forma mais econômica e eficiente 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

4.1. A solução proposta consiste no procedimento auxiliar de Credenciamento, de acordo com 

o art. 78, I, da Lei n° 14.133/2021, para prestação de serviços advocatícios contenciosos e 

acompanhamento processual em todos os graus de jurisdição.  
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4.2. No que se refere a hipótese de contratação, a mesma fundamenta-se no inciso II, do art. 79, 

da Lei n° 14.133/2021, qual seja, “II - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção 

do contratado está a cargo do beneficiário direto da prestação”, uma vez que caberá ao 

contribuinte a escolha pela instituição financeira mais conveniente para efetuar o pagamento da 

sua fatura ou boleto. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Os serviços serão prestados por pessoa jurídica especializada, referência no mercado 

jurídico, com notório saber em Direito Público, devendo estar devidamente regulamentada e 

autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação vigente e 

determinações exigidas nesse instrumento e no termo de referência.  

5.2. O contratado deverá prestar os serviços de assessoria e consultoria jurídica de forma prática 

e objetiva, contenciosos e acompanhamento processual em todos os graus de jurisdição. 

5.3. As atividades desempenhadas pelo contratado serão dirigidas e requisitadas pelo Municipio 

consorciado, sendo aferidas consoantes requisições prévias. Os serviços deverão ser 

desenvolvidos de maneira proativa, mediante apontamento de soluções para resguardar 

benefícios e afastar prejuízos à coletividade e à Administração Municipal, observando-se 

sempre o objeto contratado. 

5.4. A empresa contratada será responsável por todos os custos necessários ao cumprimento o 

objeto licitado inclusive tributos, encargos sociais, deslocamentos da equipe técnica até o 

município, hospedagem e alimentação e quaisquer outros ônus que por ventura possam recair 

sobre a realização do serviço objeto da presente licitação 

 

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021): 

5.5. Não se aplica a presente contratação.  

 

Da vedação de contratação de marca ou produto  

5.6. Não se aplica a presente contratação. 

 

Da exigência de amostra 

5.7. Não se aplica a presente contratação. 

 

Da exigência de carta de solidariedade 

5.8. Não será exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante. 

 

Da Subcontratação 

5.9. Fica vedada a subcontratação do fornecimento objeto do contrato nos termos do § 2º do 

art. 122 da Lei nº 14.133/2021. 

 

JUSTIFICATIVA/MOTIVAÇÃO:  

 

O contrato administrativo é, em regra, por sua natureza, pessoal, daí por que cumprindo preceito 

constitucional, através da licitação, a Administração Pública examina a capacidade e a 

idoneidade da (o) contratada (o), cabendo-lhe executar pessoalmente o objeto do contrato, sem 

transferir as responsabilidades ou subcontratar, a não ser que haja autorização do contratante. 

Suas cláusulas e as normas de direito público regem-no diretamente, aplicando-se, 

supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, 

numa perfeita miscigenação e sincronia.  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art41
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A Lei nº 14.133/2021 autoriza que a Administração avalie a conveniência de se permitir a 

subcontratação, respeitados os limites predeterminados, nos termos do art. 122, verbis:  

 

“Art. 122. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades 

contratuais e legais, o contratado poderá subcontratar partes da obra, do 

serviço ou do fornecimento até o limite autorizado, em cada caso, pela 

Administração.  

§ 1º O contratado apresentará à Administração documentação que comprove 

a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos 

do processo correspondente.  

§ 2º Regulamento ou edital de licitação poderão vedar, restringir ou 

estabelecer condições para a subcontratação.  

§ 3º Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os 

dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o 

terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de 

licitação”.  

 

Depreende-se do dispositivo supra que a subcontratação só é admitida quando autorizada no 

edital de licitação ou no contrato. O CONVALE, em consonância com o art. 122 da Lei nº 

14.133/2021, entendeu pela conveniência de não se permitir a subcontratação. O objeto licitado 

é uma contratação simples. Assim sendo, considerando que a prerrogativa de se admitir, ou não, 

a subcontratação, bem como seus limites, compete à Administração Pública; Considerando que 

a admissão da subcontratação poderá ocasionar dificuldades de gestão da aquisição do objeto 

licitado; Considerando as características da contratação e que existem inúmeras empresas no 

mercado atuando no ramo do objeto licitado; Considerando que a permissão de subcontratação 

da execução do contrato recai na discricionariedade da Administração, entende-se que é 

conveniente a vedação da subcontratação da execução do objeto deste Termo de Referência. 

 

Garantia da contratação 

5.10. Não será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021 

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

6.1. Após a publicação do Edital de Credenciamento, a instituição financeira interessada deverá 

apresentar os documentos de habilitação exigidos no Termo de Referência.  

6.2. Os documentos de habilitação serão analisados pelo Agente de Contratação.  

6.3. Sendo habilitada, a instituição financeira será convocada para assinatura do instrumento 

contratual e integrará a lista de credenciados do Município.  

6.4. A credenciada ficará responsável pelo recebimento dos valores decorrentes dos 

pagamentos de faturas e boletos emitidos pelo Município, bem como realizar seu posterior 

repasse/transferência para a municipalidade, por meio de depósito ou transferência em conta 

indicada pela contratante.  

6.5.  
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Garantia contratual 

6.6. Não será exigida garantia contratual 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

 

Fiscalização 

7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos. 

 

Fiscalização Técnica 

7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. 

7.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

7.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

7.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

7.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

7.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual. 

 

Fiscalização Administrativa 

7.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário. 
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7.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

7.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 

Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus 

agentes, gestores e fiscais, de conformidade.  

 

Gestor do Contrato 

7.16. Cabe ao gestor do contrato: 

7.16.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 

contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

7.16.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

7.16.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

7.16.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 

de cumprimento de obrigações. 

7.16.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

7.16.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração. 

7.16.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 

nos termos do contrato. 

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

8.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

8.2.4. Multa: 

8.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (meio por cento) por dia 

de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias 

8.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado 

para apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 

8.2.4.3.  O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou 

reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 

137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

8.2.4.4. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 10% (dez por 

cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

8.2.4.5. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 

5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação. 

8.2.4.6. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 5% (cinco por cento) 

a 10% (dez por cento) do valor da contratação. 

8.2.4.7. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na 

alínea “d”, de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da contratação. 

8.2.4.8. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 5% (cinco por cento) 

a 10% (dez por cento) do valor da contratação, ressalvadas as seguintes infrações também 

enquadráveis nessa alínea: 

8.2.4.8.1. Deixar de entregar item solicitado em ordem de fornecimento sem comprovar 

motivo justo ou fator superveniente imprevisível.  

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

8.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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8.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os 

cadastrados pela empresa no SICAF. 

8.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão 

considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 

comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 

8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. 

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora 

Contratante. 

 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 

Liquidação 

9.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

9.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como:  

9.2.1. o prazo de validade; 

9.2.2. a data da emissão;  

9.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

9.2.4. o período respectivo de execução do contrato;  
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9.2.5. o valor a pagar; e  

9.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.3.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao Contratante; 

9.4.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal. 

9.5. A Administração deverá consultar a regularidade fiscal da contratada para: 

9.5.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

9.5.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito 

do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

9.6. A situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante. 

9.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

9.8. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a 

ampla defesa.  

9.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação fiscal. 

 

Prazo de pagamento 

9.10. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

9.11. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

 

Forma de pagamento 

9.12. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo Contratado. 

9.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

9.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

9.15. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

9.16. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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Antecipação de pagamento 

9.17. Não haverá antecipações de pagamento 

 

Cessão de crédito 

9.18. Não será admitida a sessão de crédito 

 

Reajuste 

9.19. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, em 01/08/2025. 

9.20. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

9.21. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

9.22. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

9.23. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

9.24. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

9.25. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

9.26. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de PROCEDIMENTO 

AUXILIAR DE CREDENCIAMENTO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 

critério de ESCOLHA DE TERCEIROS - caso em que a seleção do contratado está a cargo 

do beneficiário direto da prestação (art 79, inc II da Lei 14.133/2021).  

 

JUSTIFICATIVA OPÇÃO DO PROCEDIMENTO AUXILIAR DE 

CREDENCIAMENTO 

 

a jurisprudência tem evoluído para a aceitação do credenciamento como uma forma legítima de 

seleção de fornecedor, especialmente para contratos de vales-alimentação (VA) e refeição 

(VR). Isso é corroborado pelo seguinte trecho do Acórdão nº 5.495/2022 do Tribunal de Contas 

da União (TCU), sendo necessário trazer as considerações do Exmo. Sr. Ministro Bruno 

Dantas, ao proferir o voto que fundamentou o recente Acórdão 5495/2022-TCU-Segunda 

Câmara: 

 

“23. O credenciamento tem sido a alternativa encontrada pela Administração 

Pública para contratar serviços de gerenciamento e fornecimento de vales 

alimentação e refeição após a proibição do emprego da taxa de administração 

negativa, veiculada no Decreto 10.854/2021 e na Medida Provisória 1.108/2021. 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/doc/acordao-completo/5495/2022/Segunda%20C%C3%A2mara
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/doc/acordao-completo/5495/2022/Segunda%20C%C3%A2mara
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24. Até então o objeto era licitado pelo critério de julgamento do menor preço, e 

vencia a empresa que fornecesse a menor taxa de administração, inclusive negativa. 

A impossibilidade de uso de tal critério doravante impõe à Administração o dever 

de encontrar modelos alternativos. 

25. Trata-se de um problema recente, cuja solução demanda contemporização entre 

vantagens e desvantagens de cada uma das possibilidades, atenta aos princípios 

norteadores das contratações públicas. 

26. Dessa maneira, embora não coincida com as hipóteses ordinárias de 

inexigibilidade previstas na Lei 13.303/2016, tratadas no Acórdão 351/2010-TCU-

Plenário, cujos pressupostos centrais são a impossibilidade de competição e a 

necessidade da prestação de serviços por diversos prestadores concomitantes, é 

necessário reconhecer a subsunção da situação ao credenciamento previsto no art. 

79, inciso II, da Lei 14.133/2021: "Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas 

seguintes hipóteses de contratação: II - com seleção a critério de terceiros: caso em 

que a seleção do contratado está a cargo do beneficiário direto da prestação". 

27. Trata-se exatamente da hipótese ora avaliada. A Administração limitar-se-á a 

credenciar as empresas que atenderem as condições mínimas do edital, para que 

então os beneficiários dos vales refeição e alimentação, de acordo com as suas 

preferências, escolham o prestador. 

Portanto, entende-se pertinente comunicar ao HCPA sobre o Acórdão 5495/2022-

TCU-Segunda Câmara, que trata do uso do credenciamento como uma alternativa 

para contratar serviços de gerenciamento e fornecimento de vales alimentação e 

refeição após a proibição do emprego da taxa de administração negativa. 

 

Necessário registrar que o mercado de facilitadoras de benefícios de Alimentação foi impactado 

pela proibição de desconto ou deságio em taxas de administração, conforme disposições do 

Decreto nº 10.854/2021 e da Lei nº 14.442/2022. Essas mudanças conduziram à inevitável 

remodelação dos negócios jurídicos firmados pela Administração Pública para este tipo de 

contratação.  

 

Dado que todas as propostas apresentadas pelas empresas especializadas em benefícios de 

alimentação oferecem a "taxa zero" devido às novas regulamentações, o processo licitatório 

tradicional (Pregão Eletrônico) se torna inadequado. Quando todas as propostas são iguais, o 

critério de desempate usualmente aplicado não oferece uma solução prática e eficiente.   

 

Diante deste cenário, a Administração Pública identificou a viabilidade do uso do 

credenciamento, procedimento amplamente reconhecido por doutrina e jurisprudência, e hoje 

definido pela  Lei nº 14.133/2021. Segundo o art. 6º, XLIII, o credenciamento é um processo 

administrativo de chamamento público onde a Administração convoca interessados para prestar 

serviços ou fornecer bens, permitindo que, preenchidos os requisitos, se credenciem para 

executar o objeto quando convocados.  

 

O credenciamento é especialmente aplicável em situações como a contratação de facilitadoras 

de benefícios de alimentação, cuja seleção é efetuada a critério dos beneficiários (terceiros), 

conforme hipóteses definidas no art. 79, inciso II, da Lei nº 14.133 /2021:  

I - Paralela e não excludente: Quando é viável e vantajoso para a Administração realizar 

contratações simultâneas em condições padronizadas.  

II - Com seleção a critério de terceiros: Quando a seleção do contratado está a cargo do 

beneficiário direto da prestação.  

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/doc/acordao-completo/351/2010/Plen%C3%A1rio
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/doc/acordao-completo/351/2010/Plen%C3%A1rio
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/doc/acordao-completo/5495/2022/Segunda%20C%C3%A2mara
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/doc/acordao-completo/5495/2022/Segunda%20C%C3%A2mara
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III - Em mercados fluidos: Quando a flutuação constante do valor da prestação e das condições 

de contratação inviabiliza a seleção por meio de processo de licitação.  

 

Em Acórdão do TCU, sob nº 5495/2022-Segunda Câmara, o relator destacou em seu voto que 

“o credenciamento tem sido a alternativa encontrada pela Administração Pública para contratar 

serviços de gerenciamento e fornecimento de vales alimentação e refeição após a proibição do 

emprego da taxa de administração negativa, veiculada no Decreto nº 10.854/2021 e na Medida 

Provisória 1.108/2021. Até então o objeto era licitado pelo critério de julgamento do menor 

preço, e vencia a empresa que fornecesse a menor taxa de administração, inclusive negativa. A 

impossibilidade de uso de tal critério doravante impõe à Administração o dever de encontrar 

modelos alternativos”. 

 

Ressalte-se que, nos termos do art. 74, inc. IV, da Lei nº 14.133/2021, é inexigível a licitação 

quando inviável a competição, dentre outras situações, para “objetos que devam ou possam ser 

contratados por meio de credenciamento”.  

 

Assim, a exemplo das demais hipóteses de dispensa e inexigibilidade, aclaramos que a 

pretensão de utilizar o procedimento auxiliar de credenciamento, objetivando a contratação de 

facilitadoras aptas ao atendimento da necessidade objeto deste estudo, será antecedida de um 

processo administrativo de contratação direta, por inexigibilidade, com base no art. 74, inc. IV, 

da  Lei nº 14.133/2021. A diferença é que esse processo não culminará numa contratação 

específica, mas em tantas quantas forem alcançadas a partir do chamamento público a ser 

realizado. 

 

Portanto, considerando a análise apresentada e a evolução da jurisprudência, o modelo de 

credenciamento se mostra uma solução viável e alinhada com as necessidades do CONSÓRCIO 

para a contratação de serviços de vales-alimentação e refeição. Assim, a adoção desse modelo 

reforça a busca por eficiência, agilidade e conformidade com a legislação vigente, garantindo a 

escolha dos prestadores de forma transparente e participativa.  

 

Do prazo de vigência do contrato 

10.2. O prazo de vigência do contrato será de 60 (sessenta meses) contado a partir da data de 

sua assinatura nos termos do art. 106 da Lei nº 14.133/2021, com eficácia legal a partir da 

publicação de seu extrato, facultando-se ao CONTRATANTE extingui-lo a qualquer época, 

nas hipóteses legais contidas na Lei nº 14.133/2021. 

 

Da prorrogação 

10.3. Por se tratar o objeto do contrato de fornecimento contínuo, seu prazo de vigência poderá 

ser prorrogado, sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que a autoridade 

competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com a CONTRATADA ou a extinção contratual sem ônus para 

qualquer das partes, nos termos do art.107, da Lei nº 14.133/2021.  

10.4. O CONTRATANTE terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser 

de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 

lhe oferece vantagem, nos termos do inciso III, do art. 106 da Lei nº 14.133/2021. 

10.5. DAS ALTERAÇÕES, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

10.6. O contrato poderá sofrer alterações, com as devidas justificativas, obedecidas às 

disposições contidas no art. 124, da Lei nº 14.133/2021, sendo que as quantidades previstas 

neste Termo de Referência poderão sofrer acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco 
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por cento) do valor inicial atualizado do contrato, estando a CONTRATADA obrigada a aceitas 

nas mesmas condições contratuais estes acréscimos ou supressões, nos termos do art. 125 da 

citada lei. 

10.7. As alterações unilaterais a que se refere este item não poderão transfigurar o objeto da 

contratação. 

 

Exigências de habilitação 

10.8. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

 

Habilitação jurídica 

10.9. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

10.10. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

10.11. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

10.12. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

10.13. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.14. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

10.15. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

10.16. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

10.17. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

10.18. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

10.19. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.20. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
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VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

10.21. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

10.22. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

10.23. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do fornecedor, 

relativa a atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

10.24. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

10.25. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

10.26. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando, para cada exercício, índices de 

Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um). 

10.27. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

10.28. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

10.29. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será 

exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de até 10% do valor total estimado 

da contratação. 

10.30. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 

de abertura. 

10.31. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor. 

 

Qualificação Técnica 

10.32. Certidões ou atestados, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares 

de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como documentos 

comprobatórios emitidos na forma do § 3 do art. 88 desta Lei.  

a) O (s) atestado (s) para ser (em) válido (s) deverá (ão) conter: 

• Razão social, CNPJ, endereço completo e telefone da pessoa jurídica de direito público ou 

privado que forneceu o (s) atestado (s), bem como o nome e o cargo do responsável que o (s) 

assinar; 

• Para atestado (s) emitido (s) por pessoa jurídica de direito privado: Indicação do objeto 

fornecido, constando a descrição completa do produto/serviço, prazos de execução, quantidades 

fornecidas e grau de satisfação; 

• Para atestado (s) emitido (s) por pessoa jurídica de direito público: Indicação do objeto 

fornecido constando: a descrição completa do produto/serviço, prazos de execução, quantidades 

fornecidas e grau de satisfação; número da licitação e contrato/Ata caso o fornecimento seja 

decorrente de licitação; 



 

 

 

 Página 29 
 

b) O licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade do atestado solicitado, apresentando, caso solicitado pelo pregoeiro (a), dentre 

outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 

contratante e local em que foram prestados os serviços.  

c) O objeto do (s) atestado (s) deve ser compatível com objeto do contrato social da licitante, 

conforme Acordão 2939/2021 do TCU. “Não são considerados válidos para fins de habilitação 

atestados de prestação de serviços incompatíveis com as atividades econômicas previstas no 

contrato social do licitante. Os atestados devem não apenas demonstrar uma situação de fato, 

mas, necessariamente, uma situação fática que tenha ocorrido em conformidade com a lei e com 

o contrato social. (TCU, Acordão 2939/2021, Plenário, Representação, Relator Ministro Walton 

Alencar Rodrigues)”.  

10.33. Declaração da sociedade de advogados indicando a disponibilidade dos profissionais 

para execução do contrato, nos termos do entendimento jurisprudencial vigente, podendo ser 

apresentada por meio de declaração firmada pela própria sociedade ou instrumento preliminar 

de contratação. Tal exigência visa evitar a imposição de custos desnecessários aos licitantes, 

não sendo exigido vínculo formal prévio com os profissionais indicados;  

10.34. Comprovante de Inscrição ou Registro da Sociedade junto à Ordem dos Advogados do 

Brasil – Seccionais OAB/MG e/ou OAB/DF. 

 

JUSTIFICATIVA DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

A exigência da cláusula 10.33 justifica-se pela necessidade de garantir que a empresa 

credenciada disponha de equipe técnica qualificada, com formação jurídica adequada e 

experiência comprovada na atuação contenciosa especializada em matéria tributária federal, 

especialmente na fase de cumprimento de sentença referente ao Tema 1.130 do STF. Tal medida 

possibilita à Administração Pública avaliar, com segurança, a capacidade técnica e a notória 

especialização dos profissionais responsáveis pela futura execução do contrato, nos termos dos 

arts. 67 e 87 da Lei nº 14.133/2021, sem, contudo, impor ônus excessivos e desnecessários aos 

interessados durante a fase de habilitação. Exigir vínculo formal prévio entre os profissionais e 

a sociedade licitante poderia restringir indevidamente a competitividade do certame, além de 

contrariar o princípio da economicidade. Em consonância com o entendimento consolidado no 

âmbito do Tribunal de Contas da União, admite-se, como forma idônea de comprovação, a 

apresentação de declaração formal de disponibilidade ou instrumento preliminar de contratação, 

o que assegura a seriedade da proposta sem comprometer a viabilidade técnica ou jurídica do 

certame. Dessa forma, a exigência da declaração de disponibilidade, em substituição à 

exigência de vínculo formal pré-constituído, é medida que assegura o equilíbrio entre a 

efetividade da contratação e a competitividade do procedimento de credenciamento, alinhando-

se aos princípios da razoabilidade, proporcionalidade e eficiência da Administração Pública. 

 

A cláusula 10.34 a exigência de que a sociedade de advogados esteja devidamente 9 inscrita 

junto à Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil em Minas Gerais (OAB/MG) e/ou no 

Distrito Federal (OAB/DF) está diretamente relacionada à necessidade de compatibilidade 

territorial e regularidade formal da atuação advocatícia, nos termos da Constituição Federal, do 

Estatuto da Advocacia (Lei nº 8.906/94) e da normatização da própria OAB. 

 

O fundamento principal decorre do art. 109, §2º, da Constituição Federal, que assim dispõe:  
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“§ 2º As causas intentadas contra a União poderão ser aforadas na seção judiciária em que for 

domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à demanda ou 

onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal.”  

 

Diante disso, é plenamente legítimo — e até estratégico — o ajuizamento das demandas 

judiciais contra a União tanto na Seção Judiciária de Minas Gerais, onde se situam os 

municípios consorciados, quanto no Distrito Federal. Por sua vez, o art. 15 da Lei nº 8.906/94 

(Estatuto da Advocacia) determina que:  

 

“Art. 15. O advogado poderá exercer a profissão em todo o território nacional, com a 

obrigatoriedade, porém, de inscrição suplementar no Conselho Seccional onde passar a exercer 

habitualmente a profissão.”  

 

Portanto, para assegurar o regular exercício da advocacia nos tribunais federais situados em 

Minas Gerais ou no Distrito Federal, é imprescindível que a sociedade possua registro principal 

ou inscrição suplementar na seccional da OAB correspondente ao local de ajuizamento da ação 

 

A exigência de inscrição na OAB/MG e/ou OAB/DF ainda guarda consonância com os 

princípios da legalidade, da segurança jurídica e da eficiência administrativa (art. 37, caput, da 

CF), pois visa garantir que a banca contratada esteja habilitada a atuar de forma imediata, 

legítima e eficaz nos juízos competentes, evitando questionamentos 10 processuais futuros 

quanto à sua regular representação.  

 

Ademais, essa exigência é condizente com as orientações dos tribunais e da própria OAB 

quanto à necessidade de verificação da habilitação profissional e regularidade jurídica dos 

contratados pela Administração Pública, em especial no que tange a serviços advocatícios 

especializados e vinculados a estratégias de recuperação de ativos.  

 

Assim, a cláusula que prevê a apresentação do comprovante de inscrição da sociedade na 

OAB/MG e/ou OAB/DF se revela estritamente necessária, proporcional e juridicamente 

adequada, viabilizando a ampla atuação processual conforme os foros constitucionais 

disponíveis e resguardando o interesse público com a devida qualificação dos profissionais 

atuantes. 

 

10.35. Para a assinatura do contrato, a Sociedade de Advogados deverá apresentar:  

10.35.1. Relação APENAS dos advogados integrantes (independentemente da forma pelo 

qual integra a sociedade, podendo ser sócio ou associado) e empregados da sociedade que 

efetivamente executarão os serviços da Emgea, conforme modelo descrito no Anexo X do 

Termo de Referência.  

10.35.2. A referida relação deverá ser assinada pelo representante legal da Sociedade de 

Advogados.  

10.35.3. Comprovantes de registro na Ordem dos Advogados do Brasil e Certidão 

Negativa de Processo Disciplinar, devidamente regularizados, de todos os advogados 

integrantes da sociedade (independentemente da forma como integra a sociedade: sócio, ou 

associado) e dos empregados que executarão os serviços para CONVALE.  

 

Disposições gerais sobre habilitação 
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10.36. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

10.37. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, 

os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 

apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro 

que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

10.38. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

10.39. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

10.40. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 

do recolhimento dessas contribuições. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

 

11.1. Das Obrigações do Contratante 

11.1.1.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de 

acordo com o contrato e seus anexos;  

11.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

11.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no 

total ou em parte, às suas expensas;  

11.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado;  

11.1.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;  

11.1.6. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 8.8. Cientificar 

o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento 

de obrigações pelo CONTRATADO;  

11.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;  

11.1.8. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

11.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias, admitida a prorrogação 

motivada, por igual período;  

11.1.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados; 

 

11.2. Das Obrigações do Contratado 
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11.2.1 Executar o objeto desse credenciamento com qualidade e eficiência, dentro dos padrões 

e prazos exigidos pelo Credenciante e segundo os padrões e detalhamentos técnicos constantes 

do neste instrumento.  

11.2.2 Cumprir todas as demais obrigações principais e acessórias constantes em Termo de 

Referência, em Edital de Licitação, em seus Anexos, assumindo seus riscos e as despesas 

decorrentes de imperfeições dos serviços, conforme especificações, prazo e local 

predeterminados, acompanhada da respectiva nota fiscal.  

11.2.3 Responder pelas despesas relativas a frete, encargos trabalhistas, impostos, 

contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas em razão da execução do 

objeto deste registro. 

11.2.4 Designar um responsável, idôneo e habilitado, com poderes para representá-la, receber 

notificações da fiscalização dos Municípios consorciados e deliberar sobre todos os assuntos, 

visando ao bom e fiel cumprimento do contrato.   

11.2.5 Conferir e analisar a regularidade e exatidão dos documentos recebidos e elaborar as 

peças técnicas relativas à propositura, defesa, impugnação, recursos e todos os demais atos 

processuais necessários;  

11.2.6 Manter, às suas expensas e risco, o serviço de controladoria, acompanhamento e 

controle de publicações judiciais decorrentes dos processos sob sua condução, inclusive nos 

portais eletrônicos; 

11.2.7 Comunicar imediatamente eventual alteração de seu endereço profissional, de forma a 

garantir o recebimento de toda e qualquer comunicação ou notificação judicial, sob pena de 

responder pelas consequências de perda de prazo e de demais prejuízos processuais;  

11.2.8 Submeter ao Municipio consorciado, por escrito, qualquer proposta de desistência, 

assim como fundamentar a não propositura de ação ou não adoção de medida judicial, 

extrajudicial e/ou administrativa, não podendo a ausência de submissão formal ser interpretada 

como autorização tácita; 

11.2.9 Responsabilizar-se pelos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, e 

comerciais resultantes da execução do contrato; 

11.2.10 Declarar estar em dia com as obrigações trabalhistas, previdenciárias e fundiárias;  

11.2.11 Responsabilizar-se pela segurança do trabalho de seus funcionários e pelos atos por 

eles praticados, bem como por eventuais danos pessoais e materiais causados a terceiros no 

período de prestação de serviços ao CONTRATANTE, inclusive durante a locomoção e 

transporte de equipamentos e pessoal aos locais de trabalho; 

11.2.12 Responsabilizar-se integralmente por sua equipe técnica, primando pela qualidade, 

desempenho, eficiência e produtividade, visando à consecução dos trabalhos durante toda a 

execução do contrato dentro dos prazos estipulados, sob pena de ser considerada infração 

passível de aplicação das penalidades previstas; 

11.2.13 Responder, a qualquer tempo, pela qualidade dos serviços prestados; 

11.2.14 Comparecer, sempre que solicitada, a sede da fiscalização, em horário por esta 

estabelecido, a fim de receber instruções ou participar de reuniões, que poderão realizar-se em 

outros locais; 

11.2.15  Observar, no decorrer da prestação do serviço, todos os termos da Lei Federal nº. 

14.133/2021 e normas complementares, respondendo civil e criminalmente pelas 

consequências de sua inobservância total ou parcial. 

11.2.16 Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação, qualificação e condições de assinatura do contrato 

exigidas por ocasião da licitação que precedeu este ajuste, obrigando-se, ainda, a comunicar a 

unidade requisitante, toda e qualquer alteração dos dados cadastrais, para atualização, podendo 

a Administração requerer a sua comprovação, a qualquer tempo, durante a vigência do contrato. 
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11.2.17 Os serviços deverão ser executados por profissionais comprovadamente capacitados. 

11.2.18 Guardar e fazer com que seus prepostos empregados guardem absoluto sigilo sobre 

dados, informações e documentos fornecidos pela CONTRATANTE, sendo vedada toda e 

qualquer reprodução dos mesmos. 

 

12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

12.1. O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor aceitável pelo consórcio 

e municípios. 

 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município. A contratação será atendida pela seguinte 

dotação: 187.04.122-0001. 3.3.90.39.00.00 outros serviços de terceiros – pessoa jurídica – fonte 

de recursp 01.0500.0000.0000 – recursos não vinculados de impostos. 

 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

14. DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas. 

 

 

Uberaba/MG, 20 de Junho de 2025. 

 

 
VANESSA SILVA FARIA 

DIRETORA GERAL 
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CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

REGIONAL - CONVALE 

(Processo Administrativo n°...........) 

 

 

TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº ......../...., 

QUE FAZEM ENTRE SI O CONVALE POR 

INTERMÉDIO DO SEU PRESIDENTE E 

.............................................................   

 

 

O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

REGIONAL - CONVALE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 

19.864.323/0001-51 e tem sua sede localizada na Rua Antonio Moreira Carvalho, 135, Sala: 

02; - Boa Vista, Uberaba - MG, 38.017-250, representado neste ato pela Presidente Sr. 

CELSON PIRES DE OLIVEIRA, brasileiro, agente político, ________, residente à Rua 

_____, nº ____, Bairro ____, CEP nº ______, nesta cidade, portador Carteira de Identidade nº 

_______ e do CPF: _______, nomeado pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 2025, 

portador da Matrícula Funcional nº .........., doravante denominado CONTRATANTE, e  

.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 

..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa, 

tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 

presente Termo de Credenciamento, decorrente do Instrumento auxiliar de Credenciamento n. 

.../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1. O objeto do presente instrumento é o CREDENCIAMENTO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS CONTENCIOSOS 

E ACOMPANHAMENTO PROCESSUAL EM TODOS OS GRAUS DE JURISDIÇÃO, 

INICIALMENTE NA JUSTIÇA FEDERAL PARA APURAR E REAVER OS VALORES 

PAGOS A TÍTULO DE IRPJ/IRRF A UNIÃO, NOS TERMOS DO TEMA 1.130 DA 

REPERCUSSÃO GERAL DO STF, ESPECIALMENTE DOTADA DE CAPACIDADE 

TÉCNICA/JURÍDICA PARA ATUAR NA FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, 

PARA ATENDIMENTO DOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS. 

1.2. Objeto da contratação:  
ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CÓDIGO UNIDADE DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação será pelo período de 01 (um) ano, contados da 

assinatura do contrato, podendo ser prorrogado na forma do artigo 106 e 107 da Lei n° 14.133, 

de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105


 

 

 

 Página 35 
 

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO   

3.1. Os serviços serão prestados por pessoa jurídica especializada, referência no mercado 

jurídico, com notório saber em Direito Público, devendo estar devidamente regulamentada e 

autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação vigente e 

determinações exigidas nesse instrumento e no termo de referência.  

3.2. O contratado deverá prestar os serviços de assessoria e consultoria jurídica de forma prática 

e objetiva, contenciosos e acompanhamento processual em todos os graus de jurisdição. 

3.3. As atividades desempenhadas pelo contratado serão dirigidas e requisitadas pelo Municipio 

consorciado, sendo aferidas consoantes requisições prévias. Os serviços deverão ser 

desenvolvidos de maneira proativa, mediante apontamento de soluções para resguardar 

benefícios e afastar prejuízos à coletividade e à Administração Municipal, observando-se 

sempre o objeto contratado. 

3.4. A empresa contratada será responsável por todos os custos necessários ao cumprimento o 

objeto licitado inclusive tributos, encargos sociais, deslocamentos da equipe técnica até o 

município, hospedagem e alimentação e quaisquer outros ônus que por ventura possam recair 

sobre a realização do serviço objeto da presente licitação 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO  

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO  

6.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

6.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

 

Forma de pagamento 

6.3. O pagamento será realizado após emissão de nota fiscal pelo contratante devidamente 

autorizada pelo Municipio consorciado. 

6.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a nota fiscal. 

6.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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6.5.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

6.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

7.1. Os valores inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, em 10/06/2025. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA – Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo 

com o contrato e seus anexos;  

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas;  

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado;  

8.1.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;  

8.1.6. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 8.8. Cientificar 

o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento 

de obrigações pelo CONTRATADO;  

8.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;  

8.1.8. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias, admitida a prorrogação 

motivada, por igual período;  

8.1.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados; 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1.1. Executar o objeto desse credenciamento com qualidade e eficiência, dentro dos padrões 

e prazos exigidos pelo Credenciante e segundo os padrões e detalhamentos técnicos constantes 

do neste instrumento.  

9.1.2. Cumprir todas as demais obrigações principais e acessórias constantes em Termo de 

Referência, em Edital de Licitação, em seus Anexos, assumindo seus riscos e as despesas 

decorrentes de imperfeições dos serviços, conforme especificações, prazo e local 

predeterminados, acompanhada da respectiva nota fiscal.  

9.1.3. Responder pelas despesas relativas a frete, encargos trabalhistas, impostos, 

contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas em razão da execução do 

objeto deste registro. 

9.1.4. Designar um responsável, idôneo e habilitado, com poderes para representá-la, receber 

notificações da fiscalização dos Municípios consorciados e deliberar sobre todos os assuntos, 

visando ao bom e fiel cumprimento do contrato.   

9.1.5. Conferir e analisar a regularidade e exatidão dos documentos recebidos e elaborar as 

peças técnicas relativas à propositura, defesa, impugnação, recursos e todos os demais atos 

processuais necessários;  

9.1.6. Manter, às suas expensas e risco, o serviço de controladoria, acompanhamento e 

controle de publicações judiciais decorrentes dos processos sob sua condução, inclusive nos 

portais eletrônicos; 

9.1.7. Comunicar imediatamente eventual alteração de seu endereço profissional, de forma a 

garantir o recebimento de toda e qualquer comunicação ou notificação judicial, sob pena de 

responder pelas consequências de perda de prazo e de demais prejuízos processuais;  

9.1.8. Submeter ao Municipio consorciado, por escrito, qualquer proposta de desistência, 

assim como fundamentar a não propositura de ação ou não adoção de medida judicial, 

extrajudicial e/ou administrativa, não podendo a ausência de submissão formal ser interpretada 

como autorização tácita; 

9.1.9. Responsabilizar-se pelos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, e 

comerciais resultantes da execução do contrato; 

9.1.10. Declarar estar em dia com as obrigações trabalhistas, previdenciárias e fundiárias;  

9.1.11. Responsabilizar-se pela segurança do trabalho de seus funcionários e pelos atos por eles 

praticados, bem como por eventuais danos pessoais e materiais causados a terceiros no período 

de prestação de serviços ao CONTRATANTE, inclusive durante a locomoção e transporte de 

equipamentos e pessoal aos locais de trabalho; 

9.1.12. Responsabilizar-se integralmente por sua equipe técnica, primando pela qualidade, 

desempenho, eficiência e produtividade, visando à consecução dos trabalhos durante toda a 

execução do contrato dentro dos prazos estipulados, sob pena de ser considerada infração 

passível de aplicação das penalidades previstas; 

9.1.13. Responder, a qualquer tempo, pela qualidade dos serviços prestados; 
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9.1.14. Comparecer, sempre que solicitada, a sede da fiscalização, em horário por esta 

estabelecido, a fim de receber instruções ou participar de reuniões, que poderão realizar-se em 

outros locais; 

9.1.15.  Observar, no decorrer da prestação do serviço, todos os termos da Lei Federal nº. 

14.133/2021 e normas complementares, respondendo civil e criminalmente pelas 

consequências de sua inobservância total ou parcial. 

9.1.16. Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação, qualificação e condições de assinatura do contrato 

exigidas por ocasião da licitação que precedeu este ajuste, obrigando-se, ainda, a comunicar a 

unidade requisitante, toda e qualquer alteração dos dados cadastrais, para atualização, podendo 

a Administração requerer a sua comprovação, a qualquer tempo, durante a vigência do contrato. 

9.1.17. Os serviços deverão ser executados por profissionais comprovadamente capacitados. 

9.1.18. Guardar e fazer com que seus prepostos empregados guardem absoluto sigilo sobre 

dados, informações e documentos fornecidos pela CONTRATANTE, sendo vedada toda e 

qualquer reprodução dos mesmos. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS  

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

10.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 

10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

10.2.4. Multa: 

a) Moratória de 1% ( um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 

do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

b) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 10.1, de 5% a 

30% do valor do Contrato. 

c) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 10.1, 

de 5% a 15%  do valor do Contrato.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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d) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 10.1, a multa será de 5.% a 20%  do valor do 

Contrato. 

e) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 10.1, a multa será de 5.% a 20%  do valor 

do Contrato. 

f) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 10.1, a multa será de 5.% a 20%  do valor 

do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

10.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa. 

10.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

10.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.5. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

10.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

10.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. 

10.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
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ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante.  

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

11.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 

quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

11.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 

meses de antecedência desse dia. 

11.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 

meses da data da comunicação. 

11.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.3.3. Indenizações e multas. 

11.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório.  

11.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 

n.º 14.133, de 2021). 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, nas dotações abaixo 

discriminadas: : 187.04.122-0001. 3.3.90.39.00.00 outros serviços de terceiros – pessoa jurídica 

– fonte de recursp 01.0500.0000.0000 – recursos não vinculados de impostos. 

 

12.1. As dotações relativas aos exercícios financeiros subsequentes serão indicadas após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, 

e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 

2012. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO  

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Uberaba para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Uberaba/MG, [dia] de [mês] de [ano]. 

 

 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

1)________________________    2)________________________  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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ANEXO III – MODELOS DE DECLARAÇÕES 

 

 

Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo 

 

 

Processo Licitatório nº ____/2025 

Credenciamento nº ____/2025 

Objeto: Credenciamento de empresa especializada na prestação de serviços advocatícios 

contenciosos e acompanhamento processual em todos os graus de jurisdição, inicialmente na 

Justiça Federal para apurar e reaver os valores pagos a título de IRPJ/IRRF a União, nos termos 

do tema 1.130 da repercussão geral do STF, especialmente dotada de capacidade 

técnica/jurídica para atuar na fase de cumprimento de sentença, para atendimento dos 

municípios consorciados 

 

 

 A (empresa proponente), CNPJ: xx.xxx.xxx/xxxx-xx, sediada em xxxxxxxxxx/xx, na 

(endereço completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, e para os fins 

do Credenciamento nº. ____/2025, DECLARA expressamente que até a presente data, 

inexistem fatos supervenientes impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, 

estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, em cumprimento ao 

Edital e ainda que: 

 

• Não possui em seu quadro de pessoal servidores públicos do Poder Executivo Municipal 

exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão; 

 

• Não ser cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 

terceiro grau de servidor público ou agente político, inclusive da autoridade nomeante, investido 

em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de 

confiança, que for detentor de poder de influência sobre o resultado do certame, considerado 

todo aquele que participa, direta ou indiretamente, das etapas do processo de licitação. 

 

 

 

 

________________, __ de _____________ de 2025. 

 

 

 

_____________________________________ 

Nome da empresa 

Nome do representante legal da empresa 

Assinatura representante legal da empresa 
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Declaração que atende os requisitos de habilitação 

 

 

Processo Licitatório nº ____/2025 

Credenciamento nº ____/2025 

Objeto: Credenciamento de empresa especializada na prestação de serviços advocatícios 

contenciosos e acompanhamento processual em todos os graus de jurisdição, inicialmente na 

Justiça Federal para apurar e reaver os valores pagos a título de IRPJ/IRRF a União, nos termos 

do tema 1.130 da repercussão geral do STF, especialmente dotada de capacidade 

técnica/jurídica para atuar na fase de cumprimento de sentença, para atendimento dos 

municípios consorciados 

 

 

 A (empresa proponente) inscrita no CNPJ nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx, por intermédio de seu 

representante legal, o(a) Sr.(a) (nome e CPF do representante da empresa) DECLARA atende 

aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

  

________________, __ de _____________ de 2025 

 

 

 

_____________________________________ 

Nome da empresa 

Nome do representante legal da empresa 

Assinatura representante legal da empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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Declaração de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social 

 

 

Processo Licitatório nº ____/2025 

Credenciamento nº ____/2025 

Objeto: Credenciamento de empresa especializada na prestação de serviços advocatícios 

contenciosos e acompanhamento processual em todos os graus de jurisdição, inicialmente na 

Justiça Federal para apurar e reaver os valores pagos a título de IRPJ/IRRF a União, nos termos 

do tema 1.130 da repercussão geral do STF, especialmente dotada de capacidade 

técnica/jurídica para atuar na fase de cumprimento de sentença, para atendimento dos 

municípios consorciados 

 

 

 A (empresa proponente) inscrita no CNPJ nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx, por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr.(a) (nome e CPF do representante da empresa) DECLARA que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

________________, __ de _____________ de 2025 

 

 

 

_____________________________________ 

Nome da empresa 

Nome do representante legal da empresa 

Assinatura representante legal da empresa 
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Declaração de Proposta 

 

 

Processo Licitatório nº ____/2025 

Credenciamento nº ____/2025 

Objeto: Credenciamento de empresa especializada na prestação de serviços advocatícios 

contenciosos e acompanhamento processual em todos os graus de jurisdição, inicialmente na 

Justiça Federal para apurar e reaver os valores pagos a título de IRPJ/IRRF a União, nos termos 

do tema 1.130 da repercussão geral do STF, especialmente dotada de capacidade 

técnica/jurídica para atuar na fase de cumprimento de sentença, para atendimento dos 

municípios consorciados 

 

 

 A (empresa proponente) inscrita no CNPJ nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx, por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr.(a) (nome e CPF do representante da empresa) DECLARA que sua 

proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 

 

________________, __ de _____________ de 2025 

 

 

 

_____________________________________ 

Nome da empresa 

Nome do representante legal da empresa 

Assinatura representante legal da empresa 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA 

(ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) 

 

 

 

[nome da empresa], [endereço completo], inscrita no CNPJ sob o n.º [xxxxxxxxx], neste ato 

representada pelo [cargo] [nome do representante legal], portador da Carteira de Identidade 

nº [xxxxxxxxx], inscrito no CPF sob o nº [xxxxxxx], para fins do disposto no Edital 

Credenciamento nº ____/2025, DECLARA ao CONVALE, sob as penas da Lei, que cumpre 

os requisitos legais para a qualificação como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte 

(EPP) estabelecidos pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial 

quanto ao seu art. 3º, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nessa Lei 

Complementar. 

 

Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 

3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e que se compromete a promover 

a regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para 

efeito de regularidade fiscal e trabalhista, caso seja declarada vencedora do certame. 

 

Declara, mais, sob as penalidades desta Lei, ser: 

(    ) MICROEMPRESA - Receita bruta anual igual ou inferior a R$ 360.000,00 e estando apta 

a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das 

vedações legais. 

(    ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE - Receita bruta anual superior a R$ 360.000,00 e 

igual ou inferior a R$ 4.800.000,00, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente 

instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais. 

(    ) Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos 

utilizar o prazo previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar 123/2006, para regularização, 

estando ciente que, do contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções 

previstas na Lei Federal 14.133/21.  

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)                        

 

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 

 

                             ________________, __ de _____________ de 2025 

 

 

________________________________________________ 

Nome da empresa 

Nome do representante legal da empresa 

Assinatura representante legal da empresa 
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ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA 

 

 

DADOS DA LICITANTE 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: I ESTADUAL: 

ENDEREÇO: 

CIDADE: ESTADO: CEP: 

TELEFONE: E-MAIL: 

RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO 

NOME: CPF: 

RG: ENCEREÇO: 

PARA PAGAMENTO VIA SISTEMA BANCÁRIO 

Nº BANCO: BANCO: AG: CONTA: 

 

 

Prezado Senhor,  

Venho através deste, apresentar proposta ao CONVALE para CREDENCIAMENTO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 

CONTENCIOSOS E ACOMPANHAMENTO PROCESSUAL EM TODOS OS GRAUS DE 

JURISDIÇÃO, INICIALMENTE NA JUSTIÇA FEDERAL PARA APURAR E REAVER OS 

VALORES PAGOS A TÍTULO DE IRPJ/IRRF A UNIÃO, NOS TERMOS DO TEMA 1.130 

DA REPERCUSSÃO GERAL DO STF, ESPECIALMENTE DOTADA DE CAPACIDADE 

TÉCNICA/JURÍDICA PARA ATUAR NA FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, 

PARA ATENDIMENTO DOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS. 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM QUANTIDADE UNID VALOR  

01 prestação de serviços 

advocatícios contenciosos e 

acompanhamento processual 

em todos os graus de jurisdição, 

inicialmente na justiça federal 

para apurar e reaver os valores 

pagos a título de IRPJ/IRRF a 

união 

12 MESES R$ 0,19666 a cada 

um R$ 1,00 

recuperado 

 

1) Preço Total da Proposta R$______________ (por extenso) 

2) Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias 

 

Declaramos para todos os efeitos legais que, ao apresentar esta proposta, com os preços e prazos 

acima indicados, estamos de pleno acordo com todas as condições gerais e especiais 

estabelecidas no Edital e seus anexos, que até a presente data inexistem fatos impeditivos a 

participação desta empresa ao presente certame licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

 

 

____________________________ 
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Carimbo da Empresa (CNPJ/MF) 

Responsável ou representante legal 

 

 

 

 

 


